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OS SENTIDOS PEDAGÓGICOS DAS AULAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA PARA OS ALUNOS DO ENSINO MÉDIO DO CEJA/ACFN
RESUMO: A pesquisa, de abordagem qualitativo-descritiva, estuda os sentidos pedagógicos das aulas de Educação Física, no Ensino Médio, para os alunos da Educação de Jovens e Adultos, de uma escola pública, em Cuiabá/MT. Os sujeitos da pesquisa são professores e alunos do Ensino Médio da Educação de Jovens e Adultos. Espera-se contribuir para a construção de propostas de ensino para legitimação da Educação Física, no Ensino Médio, na Educação de Jovens e Adultos, tendo por referência a cultura corporal e anseios dos adolescentes, jovens e adultos, que frequentam esse nível de ensino. 
PALAVRAS-CHAVE: Educação Física; Ensino Médio; Educação de Jovens e Adultos.

ABSTRACT: The research, qualitative-descriptive approach, studying the meanings of teaching physical education classes in high school, for students of the Youth and Adult Education, a public school, Cuiabá/MT. The subjects are teachers and students of the School of Education, Youth and Adults. Expected to contribute to the development of proposals to legitimize the teaching Physical Education in High School, in Youth and Adults, by reference to physical culture and concerns of adolescents and adults who attend this educational level.
KEYWORDS: Physical Education; Secondary Education; Youth and Adults.

RESUMEN: La investigación cualitativa, descriptiva enfoque, el estudio de los significados de la enseñanza de clases de educación física en la escuela secundaria, para alumnos de la Educación de Jóvenes y Adultos, una escuela pública, Cuiabá/MT. Los temas son los profesores y alumnos de la Escuela de Educación de Jóvenes y Adultos. Espera que contribuya a la elaboración de propuestas para legitimar la enseñanza de la educación física en la escuela secundaria, en jóvenes y adultos, haciendo referencia a la cultura física y las preocupaciones de los adolescentes y adultos que asisten a este nivel educativo.

PALABRAS CLAVE: Educación Física; Educación Secundaria;  Jóvenes y Adultos.

INTRODUÇÃO
A pesquisa em desenvolvimento, que será apresentada como trabalho de conclusão de curso, integra o projeto de pesquisa cujo foco é a Educação Física no Ensino Médio em Cuiabá, na Faculdade de Educação Física da Universidade Federal de Mato Grosso. Tem como objeto de investigação as práticas corporais, que expressam uma cultura corporal de movimento, na qual, se reconhecem os alunos do Centro de Educação de Jovens e Adultos Antônio Cesário de Figueiredo Neto (CEJA/ACFN). 
O estudo tem por objetivo compreender como se estabelece a relação entre os saberes e as práticas da cultura corporal nas aulas de Educação Física, revelando os sentidos pedagógicos manifestados pelos alunos do Ensino Médio, no CEJA/ACFN, no cotidiano das comunidades e em situações de grupo, tomados como forma de pertencimento e afirmamento de uma identidade.

O estudo é proposto como a intenção de contribuir para a construção de propostas de ensino para Educação Física no Ensino Médio, na Educação de Jovens e Adultos, a partir do conhecimento dos anseios dos adolescentes, jovens e adultos que frequentam esse nível de ensino. Outro aspecto a ser considerado é a possibilidade de seus dados virem a permitir a discussão da legitimação da Educação Física no Ensino Médio, com base numa argumentação pedagógica de seu papel pedagógico na formação da cidadania. Assim, promover o diálogo entre os diversos saberes e práticas da cultura corporal, que os alunos possuem em sua comunidade e os que aprendem na escola, intermediando essa interlocução no anseio de proporcionar significado às aulas de Educação Física no Ensino Médio. Em torno desses elementos, é que essa pesquisa se põe em cena.
OS CAMINHOS DA PESQUISA
O estudo do tema e o aprofundamento dos conceitos serão nos moldes da pesquisa qualitativa, conforme propõe Minayo (1994). O universo da pesquisa será formado pelo Centro de Educação de Jovens e Adultos Antônio Cesário de Figueiredo Neto (CEJA/ACFN), que se insere na rede de ensino público de Cuiabá/MT, ofertando o Ensino Fundamental e Ensino Médio, numa proposta de Educação de Jovens e Adultos. 

Realizou-se pesquisa exploratória obtendo autorização para realização do estudo mediante Carta Convite e Aceite, em abril de 2012. Nesse primeiro momento identificou-se como sujeitos da pesquisa, dois professores que ministram as aulas de Educação Física no Ensino Médio e os alunos frequentadores dessas aulas, na escola-campo. O Ensino Médio é organizado pedagogicamente pela escola em duas fases, compostas por 1º, 2º e 2º ano multifaseado, que se organizam da seguinte forma: a 1ª Fase do Ensino Médio corresponde ao 1º ano completo e o segundo semestre do 2º ano (do antigo modelo de Ensino Médio) compondo atualmente em 1º ano da 1ª Fase do Ensino Médio. A 2ª Fase do Ensino Médio corresponde ao primeiro semestre do 1º ano e o 2º ano (do antigo modelo) compondo atualmente em 2º ano da 2ª Fase do Ensino Médio. Por último, também compondo a 2ª fase do 2º ano o 2º ano multifaseado para alunos que não concluíram o 3º ano (do antigo modelo) e/ou desistentes que retornaram para a escola.

Nesta primeira fase, já foi desenvolvida, como instrumento de investigação, a revisão literária dos aspectos históricos, sociais e culturais que determinaram a constituição do modelo de educação escolar no Brasil, principalmente, relacionando-se à organização pedagógica e curricular da Educação Física no Ensino Médio, com as obras: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº. 9394/1996; Decreto Lei nº. 10.793/2003; Metodologia do Ensino da Educação Física (COLETIVO DE AUTORES, 2009); Orientações Curriculares para Ensino Médio (BRASIL, 2006); Entre a educação física na escola e a educação física da escola: a educação física como componente curricular (CAPARROZ, 1997); Educação Física e conceito de cultura (DAOLIO, 2004), entre outros. 

Os estudos em desenvolvimento neste momento referem-se ao aprofundamento dos conceitos de juventude, adolescência e condição juvenil e tem como base inicial Dayrell (1996; 2007) e Neira e Mattos (2006), entre outros, e dos estudos sobre “redes de saberes” “no/do cotidiano”, tendo por referência Certeau (1994) e Oliveira (2001), entre outros.   

 A análise documental do Projeto Pedagógico do CEJA/ACFN, fase que será desenvolvida a partir do segundo semestre de 2012, terá como referência os Planos de Ensino dos professores de Educação Física, envolvidos no trabalho e os documentos da Secretaria de Estado de Educação, que orientam os Centros de Educação de Jovens e Adultos do estado (MATO GROSSO, 2010a; 2010b). Os documentos orientam tanto a organização quando a proposta curricular dos Centros de Educação de Jovens e Adultos, e serão analisados em diálogo com a literatura sobre currículo e identidade (SILVA, 1999) e demais autores já referidos.

As observações não participantes das aulas de Educação Física no Ensino Médio terão como base num roteiro de observação previamente estabelecido com a orientadora e será também utilizado o caderno de campo para registro dos dados, além de fotografias. Para tanto, será providenciado Termo de Consentimento para uso de imagem dos sujeitos e do lócus da pesquisa. 

Serão realizadas entrevistas semiestruturadas, individualmente com os professores e os alunos, sobre os saberes e as práticas da cultura corporal a fim de conhecer suas práticas fora do contexto escolar, e posteriormente, a organização dos dados será efetuada em quadros temáticos a partir da transcrição das falas, com base no protocolo de Oliveira (1998).

A análise dos dados ocorrerá por meio da identificação de categorias a partir da triangulação dos dados oriundos das entrevistas, observações e análise documental, sendo respaldados nos estudos bibliográficos. No entanto, a seguir, apresentamos a análise e discussão dos resultados dos primeiros estudos desenvolvidos nesta pesquisa.
DISCUSSÕES DOS DADOS INICIAIS
A pesquisa leva em consideração a legislação em vigor, na qual, nos pautamos para justificar o trabalho. A LDBEN nº. 9.394/1996 que disciplina a educação escolar brasileira, estabelece a educação como “[...] processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais”, vinculando-se ao mundo do trabalho e à prática social (LDBEN nº. 9.394/1996, art. 1).

Essa mesma Lei estabelece como princípios e fins da Educação Nacional “[...] o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (LDBEN nº. 9.394/1996, art. 2). Toma como princípios, o ensino escolar pautado em:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas;

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

VII - valorização do profissional da educação escolar;

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino;

IX - garantia de padrão de qualidade;

X - valorização da experiência extra-escolar;

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais (LDBEN nº. 9.394/1996, art. 3).


Em seu art. 4, a legislação em pauta, estabelece a universalização do Ensino Médio gratuito como um dever do Estado, sendo parte integrante da Educação Básica, tendo como finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores (LDBEN nº. 9.394/1996, art. 22). 

Benedet (2000), referindo-se ao período colonial, registra que historicamente o Ensino Médio no Brasil, é marcado por dois modelos de formação, um sendo de preparação de jovens das classes econômicas de poder aquisitivo mais alto para prosseguimento de seus estudos em nível universitário, que no período colonial se caracterizava pela formação fora do país e depois também no país, para posteriormente, retornar para ocupação dos cargos de direção e administração pública e privada; e outro modelo exercido para preparação técnica e profissional que se destinou prioritariamente aos jovens, de classes sociais mais baixas, como uma solução rápida para entrar no mercado de trabalho.

Esses fatos contribuíram para o aprofundamento das desigualdades sociais no país, por se mostrar uma educação elitista e de classes. Dayrell (2007) comenta que até os dias de hoje, a estrutura rígida do modo como se organiza a escola e o ensino, não contribui para a presença e o sucesso dos filhos das classes trabalhadoras, cuja realidade de estudo e trabalho são concomitantes. Moraes (2004) discute que dessa forma a escola não garante a terminalidade dos estudos dos jovens e tão pouco a igualdade e equidade, de acesso às possibilidades sociais a todos.

A dupla dimensão histórica do Ensino Médio – trabalho e continuidade dos estudos – consistem em perspectivas conflituosas e presentes na educação de adolescentes, jovens e adultos, em virtude da eminência do acesso ao mercado de trabalho ou a progressão dos estudos a nível superior na vida desses alunos. 

Nesta direção, as Orientações Curriculares para o Ensino Médio, documento que orienta este nível de ensino no Brasil, compreende o papel do Ensino Médio na Escola “[...] como uma etapa da formação básica [...] cujo perfil não se define tão somente pelo recorte cronológico da juventude ou da vida adulta, mas, por características socioculturais” definidas por experiências na escola (BRASIL, 2006, p. 221).

Os elementos que caracterizam a singularidade desse nível de ensino incluem a evasão dos alunos em função de problemas socioeconômicos, de sobrevivência e sustento, ou a conjugação da jornada de estudo com uma dupla jornada de trabalho; os índices de repetência e a formação deficitária e acrítica que dificulta a continuidade dos estudos, consequentemente, limitando o acesso aos bens materiais, sociais e culturais produzidos pela humanidade.

Os documentos curriculares e avaliações oficiais explicam que “[...] ainda não foi possível superar a dualidade histórica que tem prevalecido no ensino médio, tampouco garantir a universalização, a permanência e a aprendizagem significativa para a maioria de seus estudantes” (BRASIL, 2009, p. 6). Fato esse que possibilitaria superar o quadro de desigualdade ao acesso, permanência e terminalização dessa etapa de ensino.
O PNAD 2006 revela que dos 10.471.763 brasileiros de 15 a 17 anos, mais de 50% dos jovens não estão matriculados nesta etapa da educação básica. A situação de desigualdade se aprofunda entre grupos da população pois “[...] apenas 24,9% de jovens na faixa etária de 15 a 17 anos, dos 20% mais pobres da população, estudam no ensino médio, enquanto temos 76,3% de jovens estudando dos 20% mais ricos da população” (PNAD, 2006). As análises estatísticas comparativas por região ou grupo social destacam ainda que, “[...] 33,1% dos jovens do Nordeste estão nesta etapa da educação, enquanto temos 73,3% dos jovens no Sudeste. Outros dados expressivos são 37,4% jovens negros, enquanto 58,4% de brancos; e apenas 27% dos jovens do campo de 15 a 17 anos estão no ensino médio enquanto 52% estão na área urbana” (BRASIL, 2009, p. 6). 

Acrescenta-se a esse quadro que “O crescimento da matrícula de jovens na faixa etária de 15 a 17 anos vem repercutindo diretamente na melhora da taxa de escolaridade líquida do ensino médio” (BRASIL, 2009, p. 11). De forma que a taxa de escolarização brasileira em 2005 foi de 44%. Acompanhando esse ritmo, Mato Grosso obteve o índice de 44,9%. Observa-se que “[...] a taxa de escolarização no ensino médio está muito aquém do ideal de universalização, assim como acontece no nível fundamental. Entretanto, a considerar a evolução desse índice, observa-se progresso desde a década de 1990” (BRASIL, 2009, p. 12), quando o Ministério da Educação, organizou o projeto de reforma do Ensino Médio como parte integrante da política de desenvolvimento social e educacional daquele momento no país (BRASIL, 1999, p. 15). 

A Educação Física, não diferentemente, também, cumpriu o seu papel nesse modelo de ensino, ao promover a disciplinarização e adestramento dos corpos, por meio de exercícios físicos, feitos de forma repetida e exaustiva; pelas atividades de ordem unida; que são exemplos de uma pedagogização do corpo para servidão e submissão das ações e das ideias.
A presença pedagógica da Educação Física na escola e no Ensino Médio é influenciada e caracterizada por um caráter disciplinador, que reflete as condições históricas e sócio-culturais, que determinaram à origem e organização do Ensino Médio no Brasil.

Moraes (2004, p. 113) registra que: “A Educação Física no Ensino Médio desempenhou, no passado, um papel de conformação hegemônica no interior das políticas educacionais”. Inseriu-se no Ensino Médio, como prática necessária à formação do caráter do indivíduo, através da higienização dos corpos e tendo como pano de fundo a preponderância dos ideais de eugenia. Seguiram-se os moldes europeus de ensino, que sem considerar a realidade social, provocaram um processo de aculturamento ou de descaracterização das raízes da cultura corporal brasileira aprendida na escola. 

A LDBEN nº. 9394/1996 declara a legalidade da Educação Física, como componente curricular obrigatório da Educação Básica. Moreira (2009) infere o quanto é complexo reconhecer a legitimidade de um componente curricular no seu processo de construção. Tendo em vista que a Educação Física no decorrer de seu processo histórico, como afirma Oliveira (2008), teve estabelecido paradigmas conceptivos que ainda influenciam a sua legitimidade na escola.

A Educação Física Escolar assumiu como objeto de estudo o desenvolvimento da aptidão física. Segundo o Coletivo de Autores (2009) a prática pedagógica do professor apoiou-se numa pedagogia tradicional influenciada pela tendência biologicista, de compreender o corpo e o movimento. Desvalorizaram os aspectos cultural e cognitivo, implícitos ao processo de ensino e aprendizagem da Educação Física na escola, que engloba a apreensão de saberes, competências, símbolos e valores das práticas corporais.

A análise de estudos no campo da Educação Física Escolar (CAPARROZ, 1997; COLETIVO DE AUTORES, 2009; VAGO, 2009; BRASIL, 2006; DAOLIO, 2004), permite-nos compreender que a legitimação da Educação Física no currículo escolar, é reconhecida quando prioriza a formação do aluno no plano das práticas corporais e diferencia-se dessas propostas pedagógicas conservadoras que se centram na aprendizagem estritamente técnica e instrumental de tratar o corpo em movimento. Ao contrário, no processo de ensino e aprendizagem da Educação Física na escola está implícito o ensino e a aprendizagem das práticas corporais, sendo estas reconhecidas como construções sociais e culturais, produzida nas relações cotidianas da sociedade. Assim, Educação Física não se limita ao trato biológico do corpo, pois o compreende não apenas na representação de movimentos ou de técnicas esportivas, mas em suas dimensões simbólicas para analisar e recriar práticas corporais com sentidos e significados.

Segundo as Orientações Curriculares para o Ensino Médio (BRASIL, 2006), a Educação Física deve garantir e oportunizar aos alunos a vivência as práticas corporais na sua dimensão sociocultural para compreensão do corpo na relação trabalho/produção e possibilitar ao aluno autonomia; ou seja, participar de forma efetiva e política da construção e organização das práticas corporais dos alunos, ampliando suas possibilidades culturais. Entende-se que o papel da Educação Física se estabelece nas relações individuais e sociais com os alunos, tendo nas práticas corporais espaço do protagonismo juvenil a ser investigado na pesquisa.
Daolio (2004, p. 9) afirma que “[...] cultura é o principal conceito para a Educação Física [...]”, e “[...] é por meio das manifestações culturais que o ser humano constrói suas relações [...]”. O que significa compreender o corpo inserido na dimensão simbólica sociocultural. Tratando de compreender suas práticas e símbolos. 

Nesta direção, conceituamos com Grando (2004, p. 33), as práticas corporais nas quais se pauta a Educação Física, como “[...] práticas sociais educativas e que, como tais, não são descontextualizadas das demais práticas e contextos [...]”, portanto, se constituem “[...] historicamente nas relações entre o nós e o eles”, nas relações sociais nas quais nos constituímos como pessoas, nas quais nos identificamos e somos identificados, no e pelo grupo do qual pertencemos. 
As práticas corporais, portanto, são manifestações culturais. Essas manifestações são explicitadas nos movimentos corporais identificados como dança, jogo, formas de exercitar, luta, competições esportivas, etc. Essas práticas corporais expressam uma educação específica do corpo que por sua vez explicitam a concepção de pessoa em cada sociedade. Como vimos nos exemplos de Mauss na natação, na corrida e na marcha cada prática corporal, explicita a identidade étnica de quem a pratica, a partir das técnicas corporais e da estética explicitada no corpo em movimento. (GRANDO, 2004, p. 66).
Assim, entende-se que o papel pedagógico da Educação Física se estabelece a partir das relações individuais e sociais dos alunos, produzidas no contexto da aula e das vivências das práticas corporais, das quais são protagonistas. Conhecer a realidade sociocultural dos jovens é assim pertinente para uma prática pedagógica que busca contribuir com as dimensões sociais e culturais dos alunos nesta fase da vida. Pensar a Educação Física como componente curricular da escola nos remete a Vago (2009) com quem compartilhamos o entendimento da escola como um lugar de culturas, um lugar das culturas, e um lugar entre as culturas. 

Com esta compreensão, salienta-se que a Educação Física, embora com todo este respaldo da legislação e também das orientações curriculares, convive atualmente com a contradição imposta pelo Decreto Lei nº. 10.793/03, que torna o ensino desta disciplina neste nível como facultativa para os alunos. Considerando a Educação de Jovens e Adultos e esta imposição legal, o projeto de pesquisa visa buscar contribuir com dados sobre as práticas corporais dos adolescentes e jovens, independente de suas vivências com a disciplina Educação Física, a fim de que esta possa se respaldar nos saberes e práticas que expressam o protagonismo destes sujeitos e com isso, criar novas possibilidades de interesse e identificação com suas práticas pedagógicas na escola.  
CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES
Com o presente texto apresentamos os dados parciais da pesquisa em desenvolvimento sobre o ensino da Educação Física e a cultura corporal dos alunos do CEJA/ACFN, com o objetivo de compreender a realidade do ensino da Educação Física, no Ensino Médio e na Educação de Jovens e Adultos, na realidade cuiabana. 
Acredita-se que o diagnóstico das práticas docentes pode contribuir para propostas para os jovens e adultos que frequentam a Educação de Jovens e Adultos e para legitimar a Educação Física no Ensino Médio, com base numa argumentação pedagógica de seu papel pedagógico na formação da cidadania. 
O que significará promover o diálogo entre os diversos saberes e práticas da cultura corporal que os alunos possuem em sua comunidade e os que aprendem na escola intermediando essa interlocução no anseio de proporcionar significado às aulas de Educação Física, especialmente no ensino que atende aos adolescentes, jovens e adultos que frequentam as escolas de Ensino Médio, mais especificamente, os das salas de Educação de Jovens e Adultos.  
Acredita-se que com a pesquisa, serão potencializados novos saberes e práticas que contribuem para a socialização e o protagonismo entre os jovens, melhor compreendidos em suas corporalidades pelos professores de Educação Física, que deve considerar a diversidade de cultura jovem presente na escola atual.
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